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EDITAL CREDENCIAMENTO 001/2026

 
1. DO OBJETO
 
1.1. O presente Edital tem por objeto o credenciamento de fornecedores para integrar o Cadastro
de Fornecedores de Serviços de Consultoria e Instrutoria do Programa SOMA InPACTA, que
poderão ser convocados para prestar serviços, nas formas presencial e/ou à distância (on-line),
quando houver demanda, em regime de não exclusividade.
 
1.2. O credenciamento fundamenta-se no art. 10, inciso I , do Regulamento nº
002/2025, contratação paralela e não excludente , sendo padronizadas as condições de
contratação e previamente fixado o seu valor, na forma do art. 11, inciso II, alínea “c”, do mesmo
Regulamento, inexistindo número mínimo ou máximo de credenciados por área/subárea de
conhecimento.
 
1.3. As áreas, subáreas e a natureza dos serviços (consultoria e/ou instrutoria) constam dos
Anexos I e II. A remuneração observa a Tabela Referencial de UST (Anexo XI) , vinculada a
entregáveis, cujos valores constituem preço máximo referencial, e não preço mínimo garantido.
 
1.4. Da interpretação normativa.  A Lei nº 14.133/2021 é invocada neste Edital e em seus
anexos exclusivamente como parâmetro interpretativo e supletivo , por incorporação
regulamentar expressa da Resolução DIR_EXEC/InPACTA nº 002/2025, não implicando
submissão do InPACTA, serviço social autônomo, pessoa jurídica de direito privado não
integrante da Administração Pública, ao regime jurídico das contratações públicas em sua
integralidade, na forma do art. 1º, §§ 2º e 3º, do Estatuto Social e do art. 2º do referido
Regulamento.
 
1.5. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser
encaminhados, exclusivamente, por meio do endereço eletrônico
credenciamento@inpacta.org.br, até 3 (três) dias úteis antes da data designada para o
início do recebimento da documentação, observado o prazo estabelecido neste Edital.
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão credenciar-se sociedades empresárias e simples (inclusive Sociedade Limitada
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Unipessoal — SLU); Empresa Simples de Inovação (Inova Simples); Sociedade Unipessoal de
Advocacia; Cooperativas; Associações e Fundações (inclusive OSC, OSCIP, OS e ONG);
Microempreendedor Individual — MEI; e Empresário Individual — EI, cujo objeto social e ramo
de atuação permitam a prestação dos serviços ofertados.
 
2.2. O MEI somente poderá atuar nas áreas e subáreas do Anexo II, restritas à natureza de
instrutoria/consultoria, observados os limites legais de receita bruta anual (aplicáveis também à
Inova Simples).
 
2.3. Poderão credenciar-se fornecedores com ex-empregados, ex-diretores ou ex-conselheiros
do InPACTA em seu quadro, observada carência mínima de 12 (doze) meses do desligamento
ou do término do mandato.
 
2.4. A participação implica aceitação integral e irrestrita deste Edital e pressupõe a observância
da LGPD e das políticas de privacidade do InPACTA.
 
2.5. É vedada a participação de fornecedores que não observem os direitos humanos e
trabalhistas, notadamente que pratiquem ou tolerem trabalho escravo, degradante ou infantil, ou
exploração sexual de menores.
 
3. DAS VEDAÇÕES
3.1. É vedada a participação de fornecedores que:
— estejam cumprindo suspensão do direito de licitar/contratar com entes públicos ou com o
InPACTA, ou declarados inidôneos, enquanto perdurarem os efeitos;
— estejam sob falência, dissolução ou liquidação;
— possuam em seu quadro societário ou funcional cônjuge, companheiro ou parente até o 3º
grau de conselheiro, diretor ou empregado do InPACTA;
— indiquem profissional que integre, simultaneamente, a equipe técnica de outro fornecedor
credenciado ou em credenciamento na MESMA área/subárea, ainda que sob CNPJs distintos.
 
3.2. A vedação da última alínea do item 3.1 tem por finalidade exclusiva preservar a integridade
do rodízio, impedindo que um mesmo profissional ocupe múltiplas posições na fila da mesma
área/subárea, o que esvaziaria a alternância prevista no item 11.2. A vedação não restringe a
atuação do profissional em áreas/subáreas diversas, nem sua atuação no mercado fora do
âmbito deste credenciamento.
 
4. DAS ETAPAS DO PROCESSO
4.1. O processo compõe-se de duas etapas eliminatórias: Etapa 1 — Inscrição; e Etapa 2 —
Habilitação jurídica, qualificação técnica e due diligence de integridade.
 
4.2. O Edital permanece com inscrições permanentemente abertas. Os fornecedores aprovados
integram o Cadastro, aptos a prestar serviços quando demandados.
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5. DA ETAPA 1 — INSCRIÇÃO
5.1. A inscrição far-se-á a partir de 31/07/2026, mediante envio de documentação para o e-mail
credenciamento@inpacta.org.br.
 
5.2. O credenciamento é feito por área e subárea de conhecimento e por natureza (consultoria ou
instrutoria), conforme o objeto social, admitida a inscrição em até 5 (cinco) áreas , sem limite de
subáreas.
 
5.3. O fornecedor indicará os sócios, empregados e/ou pessoas físicas prestadoras responsáveis
pelos serviços, comprovando o vínculo (contrato social, CTPS ou contrato de prestação de
serviços). Poderá indicar quantos profissionais desejar e, após a habilitação, indicar novos ou
substituir os indicados.
 
5.3.1. A atuação do InPACTA na indicação e na substituição de profissionais limita-se à
conferência documental objetiva da aderência da formação e do vínculo aos requisitos do
Anexo I, a ser realizada em até 30 (trinta) dias, vedada qualquer avaliação subjetiva de mérito do
profissional ou veto discricionário.
 
5.3.2. A composição, a gestão e a direção da equipe técnica são de competência exclusiva do
fornecedor, não cabendo ao InPACTA ingerência de qualquer natureza, na forma da Cláusula
Segunda do Contrato de Adesão.
 
5.4. As informações são de inteira responsabilidade do fornecedor. Finalizada a inscrição, os
dados não poderão ser alterados, salvo mediante comunicado do InPACTA para esclarecimento,
atualização ou substituição de documento ilegível.
 
5.5. O InPACTA não se responsabiliza por inscrição não finalizada por falhas técnicas alheias à
sua esfera.
 
5.6. Além dos documentos citados no edital, deverão ser enviados preenchidos os anexos III, IV,
V, VI, VII e IX.
 
6. DA ETAPA 2 — HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.1. Serão exigidos:
— ato constitutivo, estatuto ou contrato social (ou Requerimento de Empresário para EI;
Certificado de MEI; Certificado de Inova Simples), com alterações consolidadas e registro
competente;
— para cooperativas, registro na OCB, ata de assembleia com as regras de funcionamento, ficha
de matrícula dos cooperados e declaração de cumprimento do art. 7º da Lei nº 12.690/2012; e
— comprovante de inscrição no CNPJ.
 
6.2. O objeto social deve ser compatível com a natureza escolhida (consultoria e/ou instrutoria).
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6.3. Capital social. Exige-se capital social mínimo fixo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para as
sociedades empresárias e simples, dispensada a exigência para MEI, EI, Empresa Simples de
Inovação, associações e fundações, na forma da motivação constante do Estudo Técnico
Preliminar.
 
7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
7.1. Consiste na análise do relato de experiência e de atestado(s) de capacidade técnica
emitidos em nome da pessoa jurídica, que, somados, comprovem no mínimo 200 (duzentas)
horas de prestação de serviços por área de conhecimento pretendida, independentemente
do número de subáreas e da natureza (consultoria e/ou instrutoria) nela indicadas.
 
7.1.1. Para os fins do item 7.1, admite-se o aproveitamento integral das horas comprovadas
em qualquer subárea da mesma área, bem como o cômputo conjunto das horas de consultoria e
de instrutoria.
 
7.1.2. O quantitativo de 200 (duzentas) horas encontra-se motivado no Estudo Técnico
Preliminar, por corresponder à experiência mínima necessária ao atendimento da complexidade
média das Ordens de Serviço projetadas.
 
7.2. Os atestados serão fornecidos pelo cliente atendido, identificados e assinados (razão social
e CNPJ do cliente, nome, cargo, telefone e assinatura do responsável), com síntese do serviço,
período, horas e resultado. Os atestados devem referir-se a serviços prestados pela pessoa
jurídica. Não serão aceitos atestados emitidos por pessoa física, nem em nome de
empregados/equipe técnica, nem por fotografia.
 
7.3. Exige-se, ainda, a comprovação de formação mínima da equipe indicada (diploma frente e
verso de nível superior, conforme Anexo I; mestrado/doutorado não dispensam o diploma
exigido) e o registro em entidade profissional competente, quando a subárea exigir.
 
7.4. Admite-se a capacidade técnica institucional da pessoa jurídica , com indicação e
conferência documental de profissionais qualificados por ocasião de cada Ordem de Serviço,
preservada a substituição fluida da equipe . Caberá à banca examinadora verificar a
pertinência dos atestados e do relato de experiência. Documentos em idioma estrangeiro exigem
tradução juramentada.
 
8. DA DUE DILIGENCE DE INTEGRIDADE
8.1. A due diligence analisa a integridade de pessoas físicas e jurídicas relacionadas ao
InPACTA, podendo ocorrer no credenciamento ou a qualquer tempo, mediante esclarecimentos
do interessado.
 
8.2. O parecer classifica o risco em baixo, médio ou alto, com validade de até 2 (dois) anos,
exclusivamente segundo as hipóteses objetivas a seguir:
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Classificação
Hipóteses objetivas (rol
taxativo)

Consequência

Risco baixo
Não incidência de qualquer
das hipóteses de risco médio
ou alto.

Credenciamento deferido.

Risco médio

(a) sanção administrativa
extinta há menos de 24
meses; (b) pendência formal
de regularidade societária ou
cadastral; (c) inconsistência
documental sanável
identificada na instrução.

Credenciamento deferido. A
inativação para contratações
somente poderá ser
determinada por decisão
motivada, precedida de
contraditório prévio de 5
(cinco) dias úteis, com prazo
determinado e indicação da
ação mitigadora exigível,
cabendo recurso à Diretoria
Executiva em 5 (cinco) dias
úteis.

Risco alto

(a) inscrição vigente em
CEIS, CNEP ou CNIA/CNJ;
(b) condenação transitada
em julgado por crime contra
a Administração Pública; (c)
sanção vigente de
inidoneidade.

Possibilidade de reprovação,
assegurado o contraditório
prévio de 10 (dez) dias úteis e
decisão motivada, com recurso à
Diretoria Executiva.

 
8.3. As ações mitigadoras exigíveis na hipótese de risco médio restringem-se a: (i)
apresentação de documento sanador da inconsistência; (ii) comprovação de regularização
societária ou cadastral; e (iii) prestação de esclarecimento formal e documentado. É vedada a
exigência de ação mitigadora não prevista neste item.
 
8.4. É vedado, como fundamento autônomo de classificação de risco médio ou alto, ou de
reprovação, o uso de critério subjetivo não tipificado no item 8.2, notadamente repercussão
negativa em meios de comunicação, existência de ações judiciais sem trânsito em julgado,
inquéritos, ou quaisquer apurações não definitivas, em observância à presunção de inocência
(art. 5º, LVII, da Constituição Federal).
 
9. DO RESULTADO, DOS ESCLARECIMENTOS E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. O resultado é comunicado por mensagem eletrônica ao representante legal. Durante a Etapa
2, o InPACTA poderá emitir Parecer Parcial solicitando esclarecimentos ou documentação
complementar, a serem atendidos em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de reprovação.
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9.2. O fornecedor poderá questionar o resultado final através do e-mail
credenciamento@inpacta.org.br, no prazo de 5 (cinco) dias úteis , respondendo o InPACTA, em
decisão motivada, em até 5 (cinco) dias úteis. Da decisão cabe recurso à Diretoria Executiva, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
 
9.2.1. Será liminarmente indeferida, mediante decisão motivada, a manifestação ofensiva,
difamatória ou manifestamente protelatória, assim entendida a que não indique o dispositivo
editalício supostamente violado nem o fundamento de fato do inconformismo.
 
9.3. A Etapa 2 será concluída no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados do
recebimento da documentação ou do saneamento do Parecer Parcial, prorrogável uma única
vez, por igual período, mediante justificativa motivada juntada aos autos.
 
9.4. A habilitação dos fornecedores é submetida à autoridade competente (Diretoria Executiva)
para homologação.
 
10. DO CADASTRO DE CREDENCIADOS
10.1. Todos os aprovados integram o Cadastro, sem número mínimo ou máximo, aptos a prestar
serviços quando demandados, mediante autodeclaração de adesão às regras deste Edital.
 
10.2. É responsabilidade exclusiva do fornecedor manter atualizados os dados cadastrais e a
regularidade documental, condição para a continuidade da prestação. Alterações societárias
devem ser comunicadas em até 5 (cinco) dias úteis e comprovadas em até 30 (trinta) dias
corridos.
 
10.3. O InPACTA divulgará e manterá permanentemente atualizados , em seu sítio eletrônico
oficial e no portal de transparência, por área, subárea e natureza: (i) a relação dos credenciados;
(ii) a ordem da fila do rodízio ; e (iii) o histórico de convocações, aceites, recusas e Ordens
de Serviço emitidas, observada a Lei nº 12.527/2011 e o art. 3º, §§ 1º e 3º, do Regulamento nº
002/2025.
 
11. DA CONTRATAÇÃO E DO RODÍZIO
11.1. A ordem inicial de chamada dos fornecedores credenciados será estabelecida, em cada
área, subárea e natureza de serviço, de acordo com a ordem cronológica de recebimento da
documentação, desde que tenham sido integralmente atendidas as condições de habilitação
previstas neste Edital e homologado o respectivo credenciamento pela autoridade competente.
 
11.1.1. Para fins de ordenação, será considerada a data e o horário do recebimento da
documentação, não gerando posição na fila a mera apresentação de inscrição incompleta ou
pendente de documentação.
 
11.1.2. A posição na fila retroage à data e ao horário do recebimento , ainda que a
homologação do credenciamento ocorra posteriormente, não sendo o tempo de análise da Etapa
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2 fator de ordenação.
 
11.1.3. Havendo empate na data e no horário de recebimento entre dois ou mais fornecedores
habilitados, a definição da ordem de chamada será realizada mediante sorteio público.
 
11.1.4. A data, o horário, o local ou o endereço eletrônico para acompanhamento do sorteio
serão divulgados no sítio eletrônico oficial do InPACTA com antecedência mínima de 2 (dois)
dias úteis.
 
11.1.5. O sorteio será registrado em ata, com a identificação dos participantes e o resultado da
ordem estabelecida, a qual será divulgada no sítio eletrônico oficial do InPACTA.
 
11.2. Constituída a ordem inicial da fila, as convocações ocorrerão mediante rodízio, de forma
sucessiva e impessoal, assegurada a alternância entre os fornecedores credenciados na
respectiva área, subárea e natureza de serviço.
 
11.3. Havendo demanda, o fornecedor será consultado, via sistema, devendo manifestar aceite
ou recusa no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas corridas. Expirado o prazo sem
manifestação, a consulta seguirá automaticamente ao próximo fornecedor da fila, sem direito a
reclamação.
 
11.3.1. O fornecedor que aceitar a convocação ou que deixar transcorrer o prazo sem
manifestação será reposicionado ao final da fila após a conclusão da consulta, preservada a
continuidade do rodízio.
 
11.3.2. A recusa justificada ou injustificada não implicará exclusão do credenciamento, salvo nas
hipóteses previstas neste Edital, ficando o fornecedor reposicionado ao final da fila.
 
11.3.3. O sistema registrará, em log auditável, o momento da consulta, o meio de comunicação
empregado e o decurso do prazo, sendo o registro condição de validade da preclusão
automática prevista no item 11.3.
 
11.4. O aceite gera mera expectativa de contratação. A prestação dos serviços dependerá de
autorização da autoridade competente, da assinatura do Contrato de Adesão único e da emissão
da correspondente Ordem de Serviço.
 
11.4.1. Constituem condição para a assinatura e para a manutenção do contrato  a
regularidade fiscal e trabalhista, comprovada mediante: (i) Certidão Negativa de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (conjunta RFB/PGFN); (ii)
Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual; (iii) Certidão Negativa de Débitos da
Fazenda Municipal; (iv) Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; e (v) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT (art. 642-A da CLT).
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11.4.2. A regularidade deverá ser mantida durante toda a execução. A perda superveniente da
regularidade não gera mora do InPACTA, ficando o pagamento da UST homologada
condicionado à regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
 
11.5. O Contrato de Adesão explicitará a autonomia técnica, administrativa e financeira do
fornecedor, a não exclusividade da contratação e a inexistência de vínculo empregatício entre o
InPACTA e o fornecedor ou os profissionais por ele indicados.
 
11.6. É vedada a alocação de profissional da credenciada, de forma contínua e ininterrupta por
período superior a 12 (doze) meses, no mesmo projeto e nas dependências do InPACTA.
 
12. DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO
12.1. A prestação é acompanhada por gestor/fiscal designado (art. 37 do Regulamento). A
avaliação compõe-se da avaliação do gestor do contrato (obrigatória) e da avaliação do cliente
atendido (recomendada), exigindo-se nota final igual ou superior a 70% (setenta por cento).
 
12.2. Havendo avaliação do cliente, os pesos são de 40% (gestor) e 60% (cliente); na ausência
de avaliação do cliente, a avaliação do gestor corresponde a 100% da nota final. Nos serviços de
instrutoria, a avaliação do cliente poderá ser por amostragem.
 
13. DO PAGAMENTO, DA UST E DO REEMBOLSO
13.1. O InPACTA remunera por entregável efetivamente executado e homologado ,
dimensionado em UST, mediante nota fiscal, relatório da prestação (consultoria) e/ou lista de
presença (instrutoria) e guia de reembolso, entregues em até 10 (dez) dias do término da
execução, com pagamento por depósito em conta.
 
13.1.1. A referência horária constante da memória de cálculo da UST (Anexo XI) presta-se
exclusivamente à formação do valor de mercado do entregável, sendo vedada a remuneração
por simples disponibilização de horas, por presença física ou por tempo à disposição.
 
13.2. Mede-se exclusivamente a UST homologada, excluída a UST glosada (ausência de
evidência, não conformidade, atraso injustificado, refação por falha da contratada).
 
13.3. O reembolso de deslocamento tem natureza indenizatória, é devido apenas em execução
presencial previamente autorizada na OS, com carga horária mínima de 4 (quatro) horas,
calculado pelo InPACTA a partir dos CEPs de origem e destino, limitado ao número de
deslocamentos previsto na OS, vedado o fracionamento para gerar reembolsos adicionais. Não
há reembolso quando a execução ocorrer no mesmo Município da sede do credenciado.
 

Faixa Distância Valor por deslocamento

Faixa 1 0 a 50 km R$ 285,00

Faixa 2 51 a 100 km R$ 570,00
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Faixa 3 101 a 200 km R$ 1.140,00

Faixa 4 201 a 400 km R$ 2.280,00

Faixa 5 acima de 401 km Conforme ordem de serviço.

Faixa Distância Valor por deslocamento

 
13.3.1. Os valores das faixas observam a memória de cálculo constante dos autos e são
atualizáveis por ato da autoridade competente, mediante justificativa.
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO DESCREDENCIAMENTO
14.1. Pela inexecução total ou parcial, aplicam-se as sanções do art. 50 do Regulamento nº
002/2025, assegurados contraditório e ampla defesa:
 

Sanção Parâmetro

Advertência Faltas leves; 1 (uma) avaliação inferior a 70%.

Multa
0,1%/dia até o 30º dia; 0,2%/dia a partir do 31º; até 10%
(inexecução parcial); até 20% (inexecução total).

Suspensão
Até 2 (dois) anos de impedimento de contratar com o
InPACTA.

Inidoneidade
Enquanto perdurarem os motivos determinantes, produzindo
efeitos exclusivamente no âmbito do InPACTA , na forma
do item 15.1.1.

 
14.1.1. Do alcance das sanções. As sanções previstas neste Edital produzem efeitos
exclusivamente no âmbito do InPACTA , importando o impedimento de credenciar-se e de
contratar com o Instituto. O InPACTA não detém competência  para estender os efeitos de suas
sanções à Administração Pública direta ou indireta de qualquer ente federativo.
 
14.1.2. Aplicada sanção por fraude, falsidade documental ou ato lesivo nos termos da Lei nº
12.846/2013, o InPACTA comunicará os fatos ao Município de Maringá, ao Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, ao Ministério Público e à Controladoria-Geral da União, para que estes,
no exercício de suas competências próprias, deliberem sobre a inscrição em CEIS/CNEP e
sobre a eventual extensão dos efeitos.
 
14.2. A defesa prévia é de 5 (cinco) dias úteis para advertência e multa e de 10 (dez) dias úteis
para suspensão e inidoneidade, com decisão em até 30 (trinta) dias (art. 51 do Regulamento).
 
14.3. Do descredenciamento. Constituem condutas graves ensejadoras de descredenciamento,
em rol taxativo:
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I — fraude na execução ou no credenciamento;

II — falsidade documental ou prestação de declaração falsa;

III — quebra de sigilo ou violação do Termo de Confidencialidade (Anexo VI);

IV —
uso indevido da marca, da logomarca, do e-mail institucional ou de
material metodológico do InPACTA;

V —
consulta indevida ou plágio de produto ou solução do InPACTA (item
12.2);

VI — prática de ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013;

VII
—

3 (três) avaliações inferiores a 70% em período de 12 (doze) meses;

VIII
—

incidência superveniente em qualquer das vedações do item 3.1;

IX —
perda superveniente da compatibilidade do objeto social, não sanada em
30 (trinta) dias.

 
14.3.1. O descredenciamento importa impedimento de novo credenciamento no InPACTA,
observada a seguinte dosimetria, limitada ao teto de 2 (dois) anos do art. 50, III, do Regulamento:

Hipótese Prazo-base Circunstâncias

Incisos I, II e VI 24 meses
Máximo legal, dada a gravidade e a
natureza dolosa.

Incisos III, IV e V 12 meses
Elevável a 24 meses em caso de
reincidência ou dano comprovado.

Inciso VII 6 meses
Elevável a 12 meses em caso de
reincidência.

Incisos VIII e IX sem prazo fixo

O impedimento perdura enquanto
subsistir a causa, cessando com
sua superação, por não ter natureza
punitiva.

 
14.3.2. Na dosimetria, serão considerados, mediante decisão motivada: a gravidade da
conduta; a existência de dano e sua extensão; a reincidência; a boa-fé; e a adoção espontânea
de medidas corretivas, admitida a redução em até 50% do prazo-base.
 
14.3.3. Da reabilitação. É admitida a reabilitação, a requerimento do interessado, mediante: (i)
reparação integral do dano; (ii) pagamento da multa aplicada; (iii) decurso de, no mínimo,
metade do prazo de impedimento; e (iv) nas hipóteses dos incisos I, II e VI, comprovação da
implantação de programa de integridade. A decisão sobre a reabilitação compete à Diretoria

Edital 001/2026 (9163575)         SEI 43.04.00000123/2026.43 / pg. 10



Executiva e será motivada.
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DOS ANEXOS
15.1. Este Edital e todas as suas alterações são divulgados, cumulativamente, no portal de
transparência do InPACTA , no sítio eletrônico oficial do Instituto e, quando exigível, no Diário
Oficial do Município de Maringá (arts. 3º, §2º, e 11, I, do Regulamento nº 002/2025). A
qualquer tempo, o credenciamento poderá ser alterado, suspenso ou cancelado (art. 11, IV, do
Regulamento).
 
15.1.1. O acesso ao Edital e a seus anexos é livre e universal, sendo vedada a exigência de
cadastro, identificação ou contrapartida para a mera consulta.
 
15.1.2. Eventual divulgação em Portal Nacional de Contratações Públicas terá caráter
meramente facultativo e informativo , não implicando submissão do InPACTA ao art. 174 da
Lei nº 14.133/2021.
 
15.2. O representante legal responde, em qualquer época, pela fidelidade e legitimidade das
informações e documentos. A participação importa aceitação integral e irretratável deste Edital.
 
15.3. Do tratamento de dados pessoais. O InPACTA figura como controlador dos dados
pessoais tratados neste procedimento, na forma da Lei nº 13.709/2018. O Encarregado pelo
Tratamento de Dados Pessoais (DPO) é Raphael Moribe, contatável pelo endereço
raphael.moribe@inpacta.org.br (art. 41 da LGPD).
 
15.4. Integram este Edital:
— Anexo I — Áreas e Subáreas;
— Anexo II — Áreas/Subáreas permitidas ao MEI;
— Anexo III — Dados cadastrais e relato de experiência;
— Anexo IV — Modelo de Atestado de Capacidade Técnica;
— Anexo V — Cessão de Direitos Autorais;
— Anexo VI — Termo de Confidencialidade;
— Anexo VII — Contrato de Adesão;
— Anexo VIII — Ordem de Serviço;
— Anexo IX — Autodeclaração;
— Anexo X — Guia de Solicitação de Reembolso; e
— Anexo XI — Tabela Referencial de UST por Perfil e Senioridade.
 
15.5. A descrição de atividades das subáreas do Anexo I é meramente ilustrativa. Os casos
omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva (art. 52 do Regulamento).

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9163575 e o código CRC E262FFC5.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9163575
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ANEXO I — ÁREAS E SUBÁREAS DE CONHECIMENTO
Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA

 
1. DA ESTRUTURA DO CREDENCIAMENTO
1.1. O credenciamento organiza-se em 5 (cinco) áreas de conhecimento, subdivididas em 16
(dezesseis) subáreas, cada qual vinculada a um perfil profissional de referência e à respectiva
Unidade de Serviço Técnico (Anexo XI).
 
1.2. O fornecedor poderá inscrever-se em até 5 (cinco) áreas de conhecimento, sem limite de
subáreas, conforme sua especialidade e a compatibilidade com o objeto social (item 5.2 do
Edital).
 
1.3. A inscrição indicará, para cada subárea, a natureza da prestação: consultoria e/ou
instrutoria.
 
1.4. A descrição de atividades das subáreas é meramente ilustrativa, não sendo exigida a
comprovação da realização de todas elas para fins de credenciamento na subárea.
 
2. QUADRO DE ÁREAS, SUBÁREAS E PERFIS DE REFERÊNCIA
 

Área Denominação Subárea Perfil de
referência Natureza

A
Infraestrutura,
Redes e
Operações

A.1 Suporte e
Infraestrutura

Técnico/Analista de
Suporte e
Infraestrutura

Consultoria
e
Instrutoria

  
A.2 Redes e
Comunicação de
Dados

Analista de Redes
e Comunicação de
Dados

Consultoria
e
Instrutoria

  
A.3 Cloud e
Sistemas
Operacionais

Administrador de
Sistemas
Operacionais /
Cloud

Consultoria
e
Instrutoria

  
A.4 DevSecOps,
Automação e
Observabilidade

Engenheiro
DevSecOps / SRE

Consultoria
e
Instrutoria
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B
Desenvolvimento e
Arquitetura de
Sistemas

B.1
Desenvolvimento
de Software

Desenvolvedor /
Programador de
Sistemas

Consultoria
e
Instrutoria

  
B.2 Análise de
Sistemas e
Requisitos

Analista de
Sistemas /
Desenvolvimento

Consultoria
e
Instrutoria

  
B.3 Arquitetura
de Software e
Soluções

Arquiteto de
Software /
Soluções

Consultoria
e
Instrutoria

C
Dados, Inteligência
Artificial e
Geoprocessamento

C.1 Banco de
Dados e Dados
Estruturados

Administrador de
Banco de Dados /
DBA

Consultoria
e
Instrutoria

  
C.2 Dados, BI e
Inteligência
Artificial

Cientista /
Engenheiro de
Dados e IA

Consultoria
e
Instrutoria

  

C.3 GIS,
Geodados e
Cidades
Inteligentes

Analista GIS /
Geoprocessamento

Consultoria
e
Instrutoria

D

Segurança da
Informação,
Governança e
Conformidade

D.1 Segurança
da Informação,
AppSec e LGPD

Analista de
Segurança da
Informação /
AppSec

Consultoria
e
Instrutoria

E

Inovação,
Transformação
Digital e Governo
Digital

E.1 UX/UI e
Serviços Digitais

UX/UI Designer /
Designer de
Serviços Digitais

Consultoria
e
Instrutoria

  

E.2 Análise de
Negócios e
Processos
Digitais

Analista de
Negócios /
Processos Digitais

Consultoria
e
Instrutoria

  E.3 Gestão de
Produto Digital

Product Owner /
Gestor de Produto
Digital

Consultoria
e
Instrutoria

  
E.4 Gestão Ágil
e Governança de
Entregas

Scrum Master /
Facilitador Ágil

Consultoria
e
Instrutoria

  

E.5 Gestão de
Projetos de
Tecnologia da
Informação

Gerente de
Projetos de TI

Consultoria
e
Instrutoria

Área Denominação Subárea Perfil de
referência Natureza

 
3. FORMAÇÃO MÍNIMA E ESPECIALIDADES TÉCNICAS POR SUBÁREA
3.1. As exigências recaem sobre a pessoa jurídica e o responsável técnico e/ou a equipe
indicada, sem caracterizar cargo interno, vínculo empregatício ou subordinação ao InPACTA.
 
3.2. Admite-se equivalência técnica ou acadêmica, motivadamente, validada na habilitação ou na
Ordem de Serviço, conforme a natureza da demanda.
 

Subárea Graduação / formação
mínima

Especialidades
técnicas mínimas
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A.1

Curso técnico em
Informática, Redes ou
Telecomunicações, ou
curso superior em TI,
Sistemas de Informação,
Ciência/Engenharia da
Computação, Redes ou
correlatas.

Suporte
especializado;
Windows/Linux;
redes locais;
virtualização;
backup; incidentes;
documentação;
noções de ITIL.

A.2

Curso superior em Redes,
Sistemas de Informação,
Ciência/Engenharia da
Computação, Engenharia
Elétrica/Telecomunicações
ou correlatas; curso
técnico admitido em
escopos de menor
complexidade.

TCP/IP; VLANs;
VPN; roteamento;
switching; firewall;
Wi-Fi;
monitoramento;
segurança de rede;
topologia.

A.3

Curso técnico ou superior
em TI, Redes, Sistemas
de Informação,
Ciência/Engenharia da
Computação ou
correlatas.

Linux; Windows
Server; virtualização;
cloud; containers;
backup; automação;
hardening;
continuidade.

A.4

Curso superior em TI,
Sistemas de Informação,
Ciência da Computação,
Engenharia de
Software/Computação,
Redes ou correlatas.

CI/CD; Git;
containers;
Kubernetes; IaC;
observabilidade;
SRE; segurança em
esteiras; releases.

B.1

Curso técnico ou superior
em ADS, Sistemas de
Informação, Ciência da
Computação, Engenharia
de Software/Computação
ou correlatas.

Programação
web/mobile/back-
end; APIs REST;
banco de dados; Git;
testes unitários;
manutenção
evolutiva.

B.2

Curso superior em ADS,
Sistemas de Informação,
Ciência da Computação,
Engenharia de
Software/Computação ou
correlatas.

Requisitos;
especificação;
UML/BPMN; regras
de negócio;
integração; testes;
homologação.

B.3

Curso superior em TI,
Ciência da Computação,
Sistemas de Informação,
Engenharia de
Software/Computação ou
correlatas.

Arquitetura; padrões
de integração; APIs;
microsserviços;
cloud;
escalabilidade;
segurança por
desenho.

C.1

Curso superior em TI,
Banco de Dados,
Sistemas de Informação,
Ciência/Engenharia da
Computação, Ciência de
Dados ou correlatas.

SGBDs; modelagem;
SQL; tuning; backup
e recuperação;
migração; segurança
de dados; replicação.

Subárea Graduação / formação
mínima

Especialidades
técnicas mínimas
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C.2

Curso superior em Ciência
de Dados, Estatística,
Matemática, Ciência da
Computação, Sistemas de
Informação, Engenharia
ou Economia quantitativa.

Python/R/SQL;
ETL/ELT; BI; data
warehouse/lake;
machine learning; IA;
governança de
dados.

C.3

Curso superior ou
tecnológico em Geografia,
Geoprocessamento,
Engenharia
Cartográfica/Agrimensura,
Arquitetura e Urbanismo,
Engenharia
Civil/Ambiental ou TI com
ênfase em GIS.

QGIS/ArcGIS;
cartografia; dados
geoespaciais;
bancos espaciais;
sensoriamento
remoto;
georreferenciamento.

D.1

Curso superior em
Segurança da Informação,
TI, Sistemas de
Informação,
Ciência/Engenharia da
Computação ou
correlatas.

Gestão de riscos;
AppSec; OWASP;
vulnerabilidades;
hardening; IAM; logs;
resposta a
incidentes; LGPD.

E.1

Curso superior ou
tecnológico em Design,
Design Digital,
Comunicação, Sistemas
de Informação,
Tecnologia, Arquitetura e
Urbanismo ou correlatas.

Pesquisa com
usuários; jornada do
cidadão;
prototipação; design
system;
acessibilidade;
Figma.

E.2

Curso superior em
Administração, Gestão
Pública, Engenharia de
Produção, Sistemas de
Informação, TI ou
Processos Gerenciais.

Mapeamento de
processos; BPMN;
requisitos;
diagnóstico de
serviços;
indicadores; apoio a
ETP/TR.

E.3

Curso superior em TI,
Administração, Gestão
Pública, Engenharia,
Sistemas de Informação
ou Ciência da
Computação.

Produto digital;
backlog; critérios de
aceite; histórias de
usuário; priorização;
métodos ágeis.

E.4

Curso superior em TI,
Administração, Gestão de
Projetos, Engenharia,
Sistemas de Informação
ou correlatas.

Scrum; Kanban;
facilitação; gestão
visual; métricas
ágeis; melhoria
contínua.

E.5

Curso superior em TI,
Administração,
Engenharia, Gestão
Pública, Sistemas de
Informação ou Ciência da
Computação.

Planejamento;
cronograma; escopo;
riscos; qualidade;
indicadores; PMBOK
e/ou ágil.

Subárea Graduação / formação
mínima

Especialidades
técnicas mínimas

 
4. DO REGISTRO EM ENTIDADE PROFISSIONAL
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4.1. O registro ou inscrição em entidade profissional competente será exigido exclusivamente
quando o profissional indicado exercer atividade privativa de profissão regulamentada,
notadamente Engenharia (CREA) e Arquitetura e Urbanismo (CAU), hipótese aplicável, em regra,
à subárea C.3 (GIS e Geoprocessamento), quando a atuação envolver atribuição privativa.

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9165317 e o código CRC 46566C53.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9165317

Anexo de Edital I (9165317)         SEI 43.04.00000123/2026.43 / pg. 17

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
http://venus.maringa.pr.gov.br/arquivos/orgao_oficial/arquivos/oom%203371.pdf
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


INSTITUTO DE PROJETOS AVANÇADOS PARA CIDADES, TECNOLOGIA E ADMINISTRAÇÃO
Presidência do Conselho de Administração do INPACTA

Diretoria Executiva do INPACTA
Diretoria da Presidência do INPACTA

Diretoria Administrativa e Financeira do INPACTA
Gerência de Licitações e Contratos do INPACTA

Av. XV de Novembro, 701, 2º Andar do Paço Municipal - Bairro Centro, Maringá/PR,
CEP 87013-230 Telefone:   - www.inpacta.org.br

 

ANEXO DE EDITAL

 
ANEXO II — ÁREAS E SUBÁREAS PERMITIDAS AO MEI

 
Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA

Aplicável ao Microempreendedor Individual (MEI), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006
e da regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.

 
1. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO MEI
1.1. O MEI somente poderá prestar serviços ao InPACTA nas áreas e subáreas deste Anexo,
restritas à natureza de instrutoria e de consultoria de menor complexidade, e em observância à
legislação pertinente.
 
1.2. A contratação de MEI e de Empresa Simples de Inovação (Inova Simples) observará o limite
de receita bruta anual previsto na legislação vigente, cabendo ao próprio fornecedor zelar por seu
enquadramento, sob pena de desenquadramento e de descredenciamento.
 
1.3. O MEI poderá prestar diretamente o serviço ou indicar empregado, na forma da lei,
observado o limite legal de contratação de empregados.
 
1.4. A ocupação registrada no Certificado da Condição de Microempreendedor Individual —
CCMEI deverá ser compatível com a subárea e a natureza pretendidas, sob pena de reprovação.
 
2. QUADRO DE SUBÁREAS ADMITIDAS AO MEI
 

Subárea
(Anexo I)

Natureza
admitida

Condição de
admissibilidade

A.1 Suporte e
Infraestrutura

Instrutoria e
Consultoria
de menor
complexidade

Ocupação
compatível
registrada no
CCMEI; escopo
sem atribuição
privativa
regulamentada.
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A.2 Redes e
Comunicação de
Dados

Instrutoria

Restrito à
capacitação;
vedado escopo
de engenharia
com atribuição
privativa.

B.1
Desenvolvimento
de Software

Instrutoria

Restrito à
capacitação;
ocupação
compatível
registrada no
CCMEI.

E.1 UX/UI e
Serviços Digitais Instrutoria

Restrito à
capacitação;
ocupação
compatível
registrada no
CCMEI.

E.4 Gestão Ágil
e Governança de
Entregas

Instrutoria

Restrito à
capacitação em
métodos ágeis;
ocupação
compatível
registrada no
CCMEI.

Subárea
(Anexo I)

Natureza
admitida

Condição de
admissibilidade

 
2.1. As subáreas A.3, A.4, B.2, B.3, C.1, C.2, C.3, D.1, E.2, E.3 e E.5 NÃO são admitidas ao MEI,
por envolverem serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual, científica ou
regulamentada, incompatíveis com o regime.
 
3. DA VALIDAÇÃO PRÉVIA
 
3.1. Antes da publicação, a Diretoria Administrativo-Financeira e a Procuradoria Jurídica deverão
certificar, nos autos, a correspondência entre as subáreas deste Anexo e as ocupações então
permitidas ao MEI, bem como o limite de receita bruta vigente, promovendo-se a atualização
deste Anexo se necessário.

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9165129 e o código CRC 85B32032.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9165129
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ANEXO III — DADOS CADASTRAIS E RELATO DE EXPERIÊNCIA

Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA
Preenchimento exclusivo no Portal de Inscrição. Este modelo destina-se à conferência prévia

pelo fornecedor.
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR
 

Campo Preenchimento
Razão
social  

Nome
fantasia  

CNPJ  

Natureza
jurídica

( ) Soc. empresária ( ) Soc. simples ( )
SLU ( ) Inova Simples ( ) Soc. Unipessoal
de Advocacia ( ) Cooperativa ( )
Associação ( ) Fundação ( ) MEI ( ) EI

Objeto
social
(transcrição
resumida)

 

Endereço
completo e
CEP da
sede

 

Município /
UF  

Telefone /
E-mail
institucional

 

Capital
social (R$)  

Nº de
empregados  

 
2. REPRESENTANTE LEGAL
 

Campo Preenchimento
Nome completo  
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CPF  
Cargo / Qualificação  
E-mail para comunicações oficiais  
Telefone  

Campo Preenchimento

 
2.1. O e-mail informado será o canal oficial de comunicação do resultado do credenciamento, de
Parecer Parcial e de convocações do rodízio, sendo de responsabilidade exclusiva do fornecedor
mantê-lo atualizado e ativo.
 
3. ÁREAS E SUBÁREAS PRETENDIDAS
3.1. Indicar até 5 (cinco) áreas, sem limite de subáreas, conforme o Anexo I e a compatibilidade
com o objeto social.
 

Área (Anexo I) Subárea Natureza pretendida
  ( ) Consultoria ( ) Instrutoria
  ( ) Consultoria ( ) Instrutoria
  ( ) Consultoria ( ) Instrutoria
  ( ) Consultoria ( ) Instrutoria

 
4. EQUIPE TÉCNICA INDICADA
4.1. Indicar sócios, empregados e/ou pessoas físicas prestadoras que se responsabilizarão pelos
serviços, com comprovação de vínculo (contrato social; CTPS; contrato de prestação de serviços)
e de formação (diploma frente e verso).
 

Nome do
profissionalCPF Vínculo FormaçãoSubárea(s) Resp.

técnico?

  

Sócio /
Empregado
/ PF
prestadora

  ( ) Sim (
) Não

  

Sócio /
Empregado
/ PF
prestadora

  ( ) Sim (
) Não

  

Sócio /
Empregado
/ PF
prestadora

  ( ) Sim (
) Não

 
4.2. Após a habilitação, o fornecedor poderá indicar novos profissionais ou substituir os
indicados, cabendo ao InPACTA proceder à conferência documental objetiva da aderência aos
requisitos do Anexo I, em até 30 (trinta) dias, vedada avaliação subjetiva de mérito ou veto
discricionário (itens 5.3.1 e 5.3.2 do Edital)
 
5. RELATO DE EXPERIÊNCIA
5.1. Descrever o histórico de atuação do fornecedor (pessoa jurídica) em cada área/subárea e
natureza pretendidas, indicando serviços prestados, clientes, período, carga horária e resultados
obtidos. O relato será cotejado, pela banca examinadora, com os atestados de capacidade
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técnica (Anexo IV).
 

Área /
Subárea /
Natureza

Relato de experiência (histórico de
atuação, serviços, período, horas e

resultados)
  
  
  

 
6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
6.1. O representante legal declara, sob as penas da lei, que as informações prestadas são
verdadeiras, completas e corretas, respondendo, em qualquer época, pela sua fidelidade e
legitimidade, ciente de que a prestação de declaração falsa acarreta o descredenciamento e a
comunicação às autoridades competentes.
 
 
Local e data: ______________________________, ______ de _________________ de ______.
 
 
 
__________________________________________________
[Razão social do fornecedor]
CNPJ nº ____________________________
[Nome do representante legal] — CPF nº ____________________
Cargo/Qualificação: ____________________________

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9164310 e o código CRC 480C52F1.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9164310
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ANEXO IV — MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA
Documento a ser emitido pelo CLIENTE ATENDIDO, em papel timbrado, e inserido no sistema

informatizado de forma digitalizada e legível.
 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Atestamos, para os devidos fins e a quem possa interessar, que a pessoa jurídica abaixo
identificada prestou-nos os serviços a seguir descritos, em conformidade com o contratado.
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE (CLIENTE ATENDIDO)
 

Campo Preenchimento
Razão social do cliente  
CNPJ do cliente  
Endereço / Município / UF  
Nome legível do responsável pela
emissão  

Cargo que exerce  
Telefone de contato  
E-mail de contato  

 
2. IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR ATESTADO
 

Campo Preenchimento
Razão social do fornecedor que realizou
o serviço  

CNPJ do fornecedor  
 
3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO
 

Campo Preenchimento
Título do serviço prestado  
Área / Subárea (Anexo I)  

Natureza ( ) Consultoria ( )
Instrutoria

Setor ou segmento (se for o caso)  
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Período de execução (início e
término)  

Quantidade de horas efetivamente
prestadas  

Campo Preenchimento

 
4. SÍNTESE DO TRABALHO EXECUTADO
(Descrever, de forma sintética, o escopo efetivamente executado, de modo a permitir a
verificação da pertinência com a área, a subárea e a natureza declaradas.)
 

Síntese
 
 

 
5. RESULTADO OBTIDO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A QUALIDADE
(Descrever o resultado alcançado e manifestar-se expressamente acerca da qualidade dos
serviços prestados.)
 

Resultado e qualidade
 
 

 
6. DECLARAÇÃO FINAL
Declaramos que as informações acima são verídicas e que os serviços foram efetivamente
executados, colocando-nos à disposição para eventuais diligências e confirmações por parte do
InPACTA, que poderá, a qualquer tempo, solicitar cópias de contratos e/ou notas fiscais
comprobatórias.
 
Local e data: ______________________________, ______ de _________________ de ______.
 
 
 
__________________________________________________
[Razão social do CLIENTE emitente]
CNPJ nº ____________________________
 
[Nome do representante legal] — CPF nº ____________________
Cargo/Qualificação: ____________________________

 

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9165463 e o código CRC 0CB810B4.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9165463
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ANEXO V — TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS

Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA
Fundamento: arts. 49 a 52 da Lei nº 9.610/1998; Lei nº 9.609/1998; e art. 93 da Lei nº

14.133/2021, aplicado por incorporação regulamentar.
 
DAS PARTES
 
CEDENTE: [Razão social], inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, com sede em
______________________________, neste ato representada por [nome], CPF nº
____________________, fornecedor(a) credenciado(a) no Programa SOMA INPACTA.
CESSIONÁRIO: INSTITUTO DE PROJETOS AVANÇADOS PARA CIDADES, TECNOLOGIA E
ADMINISTRAÇÃO — InPACTA, serviço social autônomo criado pela Lei Complementar
Municipal nº 1.503/2025, inscrito no CNPJ sob o nº 63.783.232/0001-83, com sede em
Maringá/PR.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
1.1. A CEDENTE cede e transfere ao CESSIONÁRIO, de forma total, definitiva, irrevogável e
irretratável, a título oneroso — já compreendido na remuneração da Ordem de Serviço, nada
mais sendo devido a que título for —, a totalidade dos direitos patrimoniais de autor relativos às
obras, produtos, materiais, metodologias, relatórios, projetos, bases de dados, programas de
computador e respectiva documentação técnica associada, produzidos em decorrência da
execução da Ordem de Serviço nº ____________________.
 
1.2. Tratando-se de obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão
inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e
aplicação da obra, na forma do art. 93, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXTENSÃO DA CESSÃO
2.1. A cessão é firmada por prazo indeterminado, para todo o território nacional e para o exterior,
e abrange todas as modalidades de utilização existentes, notadamente a reprodução, edição,
adaptação, tradução, transformação, distribuição, comunicação ao público, inclusão em base de
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dados, armazenamento e disponibilização por qualquer meio, físico ou digital.
 
2.2. O CESSIONÁRIO poderá livremente utilizar e alterar as obras em outras ocasiões, sem
necessidade de nova autorização da CEDENTE ou de seus autores, nos termos do art. 93,
caput, da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se o autor em caso de posterior alteração do projeto
e promovendo-se os registros nos órgãos competentes, quando cabível (art. 93, §3º).
 
2.3. Tratando-se de programa de computador, a cessão abrange o código-fonte, o código-objeto,
a documentação técnica, os artefatos de arquitetura e os scripts de implantação, observada a Lei
nº 9.609/1998.
 
CLÁUSULA TERCEIRA — DOS DIREITOS MORAIS
3.1. Permanecem íntegros os direitos morais de autor, por sua natureza inalienáveis e
irrenunciáveis (art. 27 da Lei nº 9.610/1998), obrigando-se o CESSIONÁRIO a indicar a autoria
quando a modalidade de utilização o exigir.
 
CLÁUSULA QUARTA — DAS GARANTIAS DA CEDENTE
4.1. A CEDENTE declara e garante que:
a) detém a plena titularidade dos direitos ora cedidos, tendo obtido de seus sócios, empregados
e prestadores as autorizações e cessões necessárias;
b) as obras são originais e não violam direitos de terceiros;
c) eventuais componentes de terceiros ou de código aberto foram identificados e são compatíveis
com a cessão e com a utilização pretendida pelo CESSIONÁRIO.
 
4.2. A CEDENTE responderá, regressiva e integralmente, por qualquer reclamação, demanda ou
condenação decorrente da violação das garantias desta cláusula, mantendo o CESSIONÁRIO
indene.
 
CLÁUSULA QUINTA — DA VEDAÇÃO DE USO PRÓPRIO
5.1. É vedado à CEDENTE utilizar, reproduzir, comercializar ou divulgar, para si ou para
terceiros, as obras cedidas e qualquer material desenvolvido pelo InPACTA para seus produtos e
programas, sem prévia e expressa autorização, sob pena de descredenciamento e das demais
sanções do Edital e da lei.
 
CLÁUSULA SEXTA — DA RECUSA
6.1. A recusa em firmar o presente Termo, quando o resultado da execução for produto ou obra
sujeita ao regime de propriedade intelectual, sujeita a CEDENTE ao descredenciamento, nos
termos do Edital.
 
CLÁUSULA SÉTIMA — DO FORO
7.1. Fica eleito o foro da Comarca de Maringá/PR para dirimir controvérsias oriundas deste
Termo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Local e data: ______________________________, ______ de _________________ de ______.
 
 
__________________________________________________
[Razão social da CEDENTE]
CNPJ nº ____________________________
 
[Nome do representante legal] — CPF nº ____________________
Cargo/Qualificação: ____________________________

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9165616 e o código CRC E98F4691.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9165616
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ANEXO VI — TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA
Fundamento: Lei nº 13.709/2018 (LGPD); Lei nº 12.527/2011 (LAI); e art. 5º, VII, da Resolução

DIR_EXEC/InPACTA nº 002/2025.
 
DAS PARTES
 
COMPROMISSARIA: [Razão social], inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, neste
ato representada por [nome], CPF nº ____________________, fornecedor(a) credenciado(a) no
Programa SOMA INPACTA.
 
COMPROMITENTE: INSTITUTO DE PROJETOS AVANÇADOS PARA CIDADES,
TECNOLOGIA E ADMINISTRAÇÃO — InPACTA, serviço social autônomo criado pela Lei
Complementar Municipal nº 1.503/2025.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DA INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL
1.1. Considera-se Informação Confidencial toda informação, em qualquer suporte, a que a
COMPROMISSARIA tenha acesso em razão do credenciamento ou da execução de Ordem de
Serviço, notadamente: metodologias, produtos e soluções do InPACTA; dados de clientes
atendidos; documentos técnicos, códigos-fonte, arquiteturas e credenciais; informações
estratégicas, financeiras e administrativas; dados pessoais e dados pessoais sensíveis; e
informações classificadas na forma da Lei de Acesso à Informação.
 
1.2. Não se considera confidencial a informação que: (i) seja ou se torne de domínio público sem
violação deste Termo; (ii) já fosse comprovadamente conhecida pela COMPROMISSÁRIA antes
do acesso; ou (iii) deva ser divulgada por determinação legal ou judicial, hipótese em que a
COMPROMISSÁRIA notificará previamente o InPACTA, salvo vedação legal.
 
CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES

Manter absoluto sigilo sobre a Informação Confidencial, não a divulgando a terceiros sem
autorização prévia e expressa.
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Utilizá-la exclusivamente para a finalidade da Ordem de Serviço, vedado qualquer uso
próprio, comercial ou em benefício de terceiros.
Restringir o acesso aos profissionais estritamente necessários, deles obtendo compromisso
de sigilo em termos não menos rigorosos que os deste instrumento.
Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger a informação
contra acessos não autorizados, perda, destruição ou vazamento.
Não entregar nem divulgar material promocional próprio ou de terceiros durante os contatos
mantidos em nome do InPACTA.
Comunicar ao InPACTA, imediatamente e por escrito, qualquer incidente de segurança ou
suspeita de violação.
Devolver ou destruir, ao término da execução ou quando solicitado, toda Informação
Confidencial e suas cópias, certificando o ato por escrito.

 
CLÁUSULA TERCEIRA — DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
3.1. No tratamento de dados pessoais a que tiver acesso, a COMPROMISSARIA atuará na
condição de operadora, tratando os dados exclusivamente conforme as instruções
documentadas do InPACTA (controlador), observados os arts. 6º, 37, 39, 46 a 48 da LGPD.
 
3.2. É vedado à COMPROMISSARIA compartilhar, transferir ou utilizar dados pessoais para
finalidade diversa, bem como subcontratar operações de tratamento sem autorização prévia e
expressa.
 
3.3. A COMPROMISSARIA manterá registro das operações de tratamento, comunicará
incidentes ao InPACTA em prazo compatível com o dever legal de comunicação à ANPD e
cooperará no atendimento aos direitos dos titulares.
 
CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA
4.1. As obrigações de sigilo vigoram a partir da assinatura e subsistem por prazo indeterminado
após o término do credenciamento, do contrato ou da Ordem de Serviço, enquanto a informação
mantiver caráter confidencial.
 
CLÁUSULA QUINTA — DAS PENALIDADES
5.1. A quebra de sigilo enseja o descredenciamento, nos termos do item 15.3 do Edital, sem
prejuízo das sanções do art. 50 da Resolução DIR_EXEC/InPACTA nº 002/2025 — cujos
efeitos se restringem ao âmbito do InPACTA, na forma do item 15.1.1 do Edital  —, da
responsabilização civil pelas perdas e danos apurados e das sanções penais e administrativas
cabíveis, inclusive as previstas na LGPD, comunicando-se os fatos aos órgãos competentes
para as providências de sua alçada.
 
CLÁUSULA SEXTA — DO FORO
6.1. Fica eleito o foro da Comarca de Maringá/PR, com renúncia a qualquer outro.
 
Local e data: ______________________________, ______ de _________________ de ______.
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__________________________________________________
[Razão social da COMPROMISSÁRIA]
CNPJ nº ____________________________
 
[Nome do representante legal] — CPF nº ____________________
Cargo/Qualificação: ____________________________

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9165770 e o código CRC FFBF5DBA.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9165770
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CONTRATO DE ADESÃO ÚNICO

Anexo VII — Credenciamento do Programa SOMA INPACTA
 
DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES
 
CONTRATANTE: INSTITUTO DE PROJETOS AVANÇADOS PARA CIDADES, TECNOLOGIA E
ADMINISTRAÇÃO — InPACTA, serviço social autônomo, pessoa jurídica de direito privado,
criado pela Lei Complementar Municipal nº 1.503/2025, com sede na Avenida XV de Novembro,
701, 2º andar, Paço Municipal, Centro, Maringá/PR, CEP 87013-230, inscrito no CNPJ sob o nº
63.783.232/0001-83, neste ato representado na forma de seu Estatuto Social.
 
CONTRATADA: [Razão social], pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº
____________________, com sede em [endereço], neste ato representada por [nome],
[qualificação], portador(a) do CPF nº ____________________, fornecedor(a) credenciado(a) nos
termos do Edital do Programa SOMA InPACTA.
As partes celebram o presente Contrato de Adesão único, mediante as cláusulas seguintes.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DO REGIME DE ADESÃO
1.1. Constitui objeto a prestação, pela CONTRATADA, de serviços de consultoria e/ou instrutoria
em tecnologia, nas áreas/subáreas em que se encontra credenciada, nas formas presencial e/ou
à distância, quando demandada pelo InPACTA, mediante Ordem de Serviço (OS).
 
1.2. A adesão dá-se em regime de não exclusividade e não gera dever de contratação nem
garantia de demanda mínima. A convocação por rodízio e o eventual aceite produzem mera
expectativa, condicionada à autorização da autoridade competente e à emissão da OS.
 
1.3. Este Contrato disciplina as condições gerais; cada demanda concreta será formalizada por
OS específica, que a ele se integra.
 
1.4. Da interpretação normativa.  A Lei nº 14.133/2021 é invocada neste Contrato
exclusivamente como parâmetro interpretativo e supletivo , por incorporação regulamentar
expressa da Resolução DIR_EXEC/InPACTA nº 002/2025, não implicando submissão do
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InPACTA — serviço social autônomo, pessoa jurídica de direito privado não integrante da
Administração Pública — ao regime jurídico das contratações públicas em sua integralidade, na
forma do art. 1º, §§ 2º e 3º, do Estatuto Social e do art. 2º do referido Regulamento.
 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA NATUREZA DA RELAÇÃO E DA VEDAÇÃO DE VÍNCULO
2.1. A relação é de natureza estritamente civil, entre pessoas jurídicas, pautada pela autonomia
técnica, administrativa e financeira da CONTRATADA, sem pessoalidade, subordinação,
habitualidade obrigatória ou controle de jornada por parte do InPACTA.
 
2.2. A CONTRATADA executa os serviços por seus próprios meios, organização e risco,
respondendo integralmente por seus sócios, empregados e prepostos, bem como por todos os
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários e civis deles decorrentes, que não se
transferem ao InPACTA sob nenhuma hipótese.
 
2.3. É vedado ao InPACTA dirigir pessoalmente os profissionais da CONTRATADA, controlar sua
jornada, exigir exclusividade ou alocá-los em rotinas administrativas internas do Instituto. É
vedado à CONTRATADA e a seus profissionais utilizar e-mail institucional, crachá, marca ou
logomarca do InPACTA sem autorização expressa.
 
2.4. A fiscalização exercida pelo InPACTA restringe-se ao resultado contratado e à conformidade
dos entregáveis, não configurando poder diretivo empregatício.
 
2.5. A composição, a gestão e a direção da equipe técnica  são de competência exclusiva da
CONTRATADA. A atuação do InPACTA na indicação e na substituição de profissionais limita-se
à conferência documental objetiva da aderência da formação e do vínculo aos requisitos do
Anexo I do Edital, vedada avaliação subjetiva de mérito ou veto discricionário.
 
2.6. É vedada a alocação de profissional da CONTRATADA, de forma contínua e ininterrupta por
período superior a 12 (doze) meses, no mesmo projeto e nas dependências do InPACTA.
 
2.7. Da responsabilidade regressiva. Sobrevindo reclamatória trabalhista ou ação
previdenciária, movida por profissional da CONTRATADA, em que o InPACTA seja incluído no
polo passivo, a CONTRATADA obriga-se a:
— requerer a exclusão do InPACTA do polo passivo e assumir a defesa, isoladamente;
— ressarcir integralmente, em regresso, toda condenação, acordo, custa, honorário e despesa
suportados pelo InPACTA;
— suportar a retenção cautelar de créditos vincendos, até o limite do valor atribuído à causa,
liberáveis mediante caução idônea, extinção da demanda sem condenação do InPACTA ou
trânsito em julgado favorável.
 
CLÁUSULA TERCEIRA — DO ACIONAMENTO E DA ORDEM DE SERVIÇO
3.1. A demanda é ofertada por rodízio, via sistema informatizado, com registro em log auditável
do momento da consulta, do meio empregado e do decurso do prazo. A CONTRATADA
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manifesta aceite ou recusa em até 24 (vinte e quatro) horas corridas; expirado o prazo sem
resposta, a consulta segue ao próximo credenciado, sem direito a reclamação.
 
3.2. Aceita a demanda e autorizada pela autoridade competente, emite-se a OS, que definirá
escopo, perfil, nível de complexidade, natureza, forma de execução, local, prazo, entregáveis,
critérios de aceite, UST estimada e, quando cabível, o reembolso autorizado.
 
3.3. Na contratação “por produto” — assim entendida a que verse sobre solução metodológica
própria do InPACTA, objeto de alinhamento na Fase 2 (item 12 do Edital) —, a CONTRATADA
indicará profissional que tenha concluído o respectivo alinhamento.
 
3.3.1. A CONTRATADA poderá submeter ao alinhamento da Fase 2 quantos profissionais
desejar, a qualquer tempo, sendo-lhe assegurada a livre substituição entre os profissionais
alinhados, sem anuência prévia do InPACTA e sem interrupção da execução.
 
3.3.2. Deixando a CONTRATADA de contar com profissional alinhado para determinado produto
no curso da execução, ser-lhe-á aberto prazo de 30 (trinta) dias  para indicar e submeter novo
profissional ao alinhamento, que o InPACTA obriga-se a viabilizar, suspendendo-se, no período,
exclusivamente as convocações relativas àquele produto, preservados o credenciamento, a
posição na fila e as convocações nas demais áreas, subáreas e produtos.
 
3.3.3. O alinhamento metodológico constitui transferência de conhecimento à pessoa jurídica
CONTRATADA, e não certificação pessoal do profissional, não gerando, em nenhuma hipótese,
vínculo entre este e o InPACTA.
CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
— Executar os serviços com zelo, técnica e nos prazos da OS, por profissional que atenda aos
requisitos do Anexo I do Edital e, na contratação por produto, que tenha concluído o alinhamento
metodológico.
— Manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação e a regularidade fiscal e
trabalhista, na forma da Cláusula Quinta, como condição de contratação e de pagamento.
— Indicar responsável técnico e substituto, comunicando ao InPACTA as alterações de equipe,
para conferência documental objetiva, na forma do item 2.5.
— Observar a LGPD, o Termo de Confidencialidade e as diretrizes de integridade, preservando
sigilo sobre informações do InPACTA e de seus clientes.
— Não cobrar honorários adicionais dos clientes, não comercializar produtos/soluções do
InPACTA sem autorização e não articular parcerias em nome do Instituto.
— Firmar, quando o entregável for obra sujeita a propriedade intelectual, o Termo de Cessão de
Direitos Autorais Patrimoniais (Anexo V do Edital).
— Comunicar alterações societárias em até 5 (cinco) dias úteis, comprovando-as em até 30
(trinta) dias corridos.
 
CLÁUSULA QUINTA — DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5.1. Constituem condição para a assinatura e para a manutenção  deste Contrato, bem como
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para o pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, comprovada
mediante:
 

I 

Certidão Negativa de Débitos
relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da
União (conjunta RFB/PGFN);

II Certidão Negativa de Débitos
da Fazenda Estadual;

III Certidão Negativa de Débitos
da Fazenda Municipal;

IV Certificado de Regularidade do
FGTS — CRF;

V 

Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT (art.
642-A da CLT, incluído pela Lei
nº 12.440/2011).

 
5.2. Admitem-se certidões positivas com efeitos de negativa.
 
5.3. A perda superveniente da regularidade não gera mora do InPACTA : o pagamento da UST
homologada fica condicionado à regularização, sem incidência de atualização, juros ou
penalidade contra o Instituto, sem prejuízo das sanções cabíveis e do eventual
descredenciamento.
 
CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
— Emitir OS com escopo, entregáveis, prazos e UST estimada, e disponibilizar as informações
necessárias à execução.
— Designar gestor e fiscal do contrato (art. 37 do Regulamento) e proceder aos recebimentos
provisório e definitivo.
— Efetuar os pagamentos devidos pela UST homologada e os reembolsos previstos, nos prazos
ajustados.
— Assegurar contraditório e ampla defesa em qualquer processo sancionador.
— Abster-se de exercer subordinação, pessoalidade ou controle de jornada sobre os
profissionais da CONTRATADA.
— Viabilizar o alinhamento metodológico  dos profissionais indicados pela CONTRATADA, no
prazo do item 3.3.2.
 
CLÁUSULA SÉTIMA — DA REMUNERAÇÃO, DA MEDIÇÃO E DO REEMBOLSO
7.1. A remuneração dá-se por entregável, dimensionado em Unidade de Serviço Técnico (UST),
conforme a Tabela Referencial de UST (Anexo XI do Edital), cujos valores constituem preço
máximo referencial, e não preço mínimo garantido. A referência horária (jornada de 176 h)
constitui exclusivamente memória de cálculo do valor de mercado do produto, sendo vedada a
remuneração por simples disponibilização de horas, por presença física ou por tempo à
disposição.
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7.2. Mede-se somente a UST homologada — aceita após validação técnica e recebimento
definitivo —, excluída a UST glosada (ausência de evidência, não conformidade, atraso
injustificado, refação por falha da CONTRATADA ou descumprimento de requisitos).
 
7.3. O pagamento ocorre por depósito em conta, mediante nota fiscal, relatório da prestação
(consultoria) e/ou lista de presença (instrutoria) e guia de reembolso, entregues em até 10 (dez)
dias do término da execução.
 
7.4. O reembolso de deslocamento tem natureza indenizatória, é devido apenas em execução
presencial previamente autorizada na OS, com carga horária mínima de 4 (quatro) horas,
calculado por faixas de quilometragem (item 14.3 do Edital), vedado o fracionamento do objeto
para gerar reembolsos adicionais e inexistente quando a execução ocorrer no mesmo Município
da sede da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA OITAVA — DO RECEBIMENTO
8.1. O objeto é recebido provisoriamente pelo fiscal, mediante termo circunstanciado, e
definitivamente por empregado ou comissão designada, após verificação da adequação aos
termos contratuais e à OS (art. 39 do Regulamento).
 
CLÁUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E AVALIAÇÃO
9.1. A execução é acompanhada por representante designado (art. 37 do Regulamento), que
registra as ocorrências. A avaliação de desempenho considera a do gestor (obrigatória, 40%) e a
do cliente (recomendada, 60%), exigindo-se nota final igual ou superior a 70%; ausente a do
cliente, prevalece integralmente a do gestor.
 
CLÁUSULA DÉCIMA — DA PROPRIEDADE INTELECTUAL, DO SIGILO E DA LGPD
10.1. Os produtos e obras resultantes da execução, sujeitos a propriedade intelectual, terão seus
direitos patrimoniais cedidos ao InPACTA, na forma do Termo de Cessão de Direitos Autorais
Patrimoniais (Anexo V do Edital), cuja contraprestação encontra-se integralmente
compreendida na UST homologada, nada mais sendo devido a qualquer título, e do qual não
decorre renúncia aos direitos morais de autor, inalienáveis e irrenunciáveis (art. 27 da Lei nº
9.610/1998).
 
10.2. A CONTRATADA obriga-se ao sigilo e ao tratamento de dados pessoais em conformidade
com a Lei nº 13.709/2018 e com o Termo de Confidencialidade (Anexo VI do Edital),
respondendo por eventuais violações.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES
11.1. Pela inexecução total ou parcial, aplicam-se, assegurados contraditório e ampla defesa, as
sanções do art. 50 do Regulamento nº 002/2025: advertência; multa (0,1%/dia até o 30º dia;
0,2%/dia a partir do 31º; até 10% por inexecução parcial; até 20% por inexecução total);
suspensão de até 2 (dois) anos; e declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos
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determinantes.
 
11.1.1. Do alcance das sanções.  As sanções previstas neste Contrato produzem efeitos
exclusivamente no âmbito do InPACTA , importando o impedimento de credenciar-se e de
contratar com o Instituto. O InPACTA não detém competência  para estender os efeitos de suas
sanções à Administração Pública direta ou indireta de qualquer ente federativo.
 
11.1.2. Aplicada sanção por fraude, falsidade documental ou ato lesivo nos termos da Lei nº
12.846/2013, o InPACTA comunicará os fatos ao Município de Maringá, ao Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, ao Ministério Público e à Controladoria-Geral da União, para que estes,
no exercício de suas competências próprias, deliberem sobre a inscrição em CEIS/CNEP e
sobre a eventual extensão dos efeitos.
 
11.2. A defesa prévia é de 5 (cinco) dias úteis para advertência e multa e de 10 (dez) dias úteis
para suspensão e inidoneidade, com decisão em até 30 (trinta) dias (art. 51 do Regulamento). A
multa poderá ser descontada dos pagamentos devidos ou cobrada judicialmente.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA, DA DENÚNCIA E DO
DESCREDENCIAMENTO
12.1. O Contrato vigora a partir da assinatura, enquanto mantido o credenciamento da
CONTRATADA, admitida a denúncia por qualquer das partes, mediante comunicação prévia,
sem prejuízo da conclusão das OS em curso (art. 11, III, do Regulamento).
 
12.2. O descredenciamento, nas hipóteses do item 15.3 do Edital, importa a extinção do
Contrato, assegurados contraditório e ampla defesa, observadas a dosimetria e a reabilitação ali
previstas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA INTEGRIDADE E DA DUE DILIGENCE
13.1. A CONTRATADA declara não incorrer nas vedações de integridade e submete-se à due
diligence a qualquer tempo, observadas as hipóteses objetivas e o rito do item 8 do Edital ,
obrigando-se a prestar esclarecimentos. Configuram falta grave a fraude, o conluio e os atos
lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO
14.1. Alterações far-se-ão por termo aditivo. As comunicações serão feitas por meio eletrônico
aos endereços cadastrados. Fica eleito o foro da Comarca de Maringá/PR para dirimir
controvérsias, com renúncia a qualquer outro.
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento, que passa a
reger a relação de prestação de serviços entre o InPACTA e a CONTRATADA, na forma do
Edital e do Regulamento nº 002/2025.
 
Maringá/PR, ______ de ____________ de ______.
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CONTRATANTE:
 
__________________________________________________
INSTITUTO DE PROJETOS AVANÇADOS PARA CIDADES, TECNOLOGIA E
ADMINISTRAÇÃO — InPACTA
[Nome do(a) Diretor(a) competente] — [cargo] — CPF nº ____________________
 
CONTRATADA:
 
__________________________________________________
[Razão social] — CNPJ nº ____________________
[Nome do representante legal] — [cargo] — CPF nº ____________________
 
TESTEMUNHAS:
1. _______________________________ CPF: ______________________
2. _______________________________ CPF: ______________________

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9165860 e o código CRC 25548C87.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9165860
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Diretoria da Presidência do INPACTA

Diretoria Administrativa e Financeira do INPACTA
Gerência de Licitações e Contratos do INPACTA

Av. XV de Novembro, 701, 2º Andar do Paço Municipal - Bairro Centro, Maringá/PR,
CEP 87013-230 Telefone:   - www.inpacta.org.br

 

ANEXO DE EDITAL

 
ORDEM DE SERVIÇO — OS

Anexo VIII — Credenciamento do Programa SOMA INPACTA
 
1. IDENTIFICAÇÃO
 

Campo Preenchimento

Nº da Ordem de Serviço [A
PREENCHER]

Processo / Edital [A
PREENCHER]

Data de emissão [A
PREENCHER]

Contrato de Adesão vinculado [A
PREENCHER]

CONTRATADA (razão social /
CNPJ)

[A
PREENCHER]

Responsável técnico indicado [A
PREENCHER]

 
2. OBJETO E ESCOPO DA DEMANDA
2.1. Descrição do serviço a executar: [A PREENCHER — descrever objetivamente a demanda, o
problema a resolver e o resultado esperado].
 

Área/Subárea Natureza Perfil Nível de
complexidade Forma

[A
PREENCHER]

Consultoria
/ Instrutoria

[A
PREENCHER] I / II / III / IV Presencial

/ Remoto
 
3. LOCAL, PRAZO E ENTREGÁVEIS
 

Item Preenchimento
Local de
execução
(CEP)

[A PREENCHER]

Período de
execução [A PREENCHER]

Prazo de
entrega [A PREENCHER]
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Entregáveis e
critérios de
aceite

[A PREENCHER — descrever cada
entregável e a condição objetiva de
aceite]

Item Preenchimento

 
4. DIMENSIONAMENTO FINANCEIRO (UST)
4.1. A remuneração observa a UST vinculada a entregáveis. A referência horária é memória de
cálculo, vedada a remuneração por presença física. Os valores da Tabela Referencial de UST
constituem preço máximo referencial. Vedada a remuneração por simples disponibilização de
horas, por presença física ou por tempo à disposição.
 

Entregável Perfil /
Senioridade

UST unit.
(R$)

Qtd. UST
estimada

Total
estimado

(R$)
[A
PREENCHER]

[A
PREENCHER]

[A
PREENCHER]

[A
PREENCHER]

[A
PREENCHER]

TOTAL    [A
PREENCHER]

 
 
5. DESLOCAMENTO E REEMBOLSO
 

Item Preenchimento
Execução presencial
autorizada? ( ) Sim ( ) Não

Faixa de quilometragem
(Anexo X)

[A PREENCHER:
Faixa 1 a 5]

Nº de deslocamentos
indenizáveis [A PREENCHER]

Valor de reembolso por
deslocamento R$ [A PREENCHER]

 
5.1. O reembolso, de natureza indenizatória, é devido apenas com carga horária presencial
mínima de 4 (quatro) horas e prévia autorização nesta OS, vedado o fracionamento do objeto
para gerar reembolsos adicionais.
 
6. CONDIÇÕES E VEDAÇÕES
6.1. Esta OS integra e submete-se ao Contrato de Adesão único e ao Edital. Reafirmam-se a
autonomia técnica e financeira da CONTRATADA e a vedação de vínculo, de pessoalidade, de
subordinação e de controle de jornada pelo InPACTA, bem como a vedação de uso de e-mail
institucional e de alocação em rotina administrativa do Instituto. Na contratação por produto, é
assegurada à CONTRATADA a livre substituição entre profissionais alinhados (item 3.3.1 do
Contrato).
 
6.2. Os documentos de faturamento (nota fiscal, relatório/lista de presença e guia de reembolso)
devem ser entregues em até 10 (dez) dias do término da execução.
 
ACEITE DA CONTRATADA (prazo de 24 horas corridas):
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( ) ACEITO ( ) RECUSO
Data/hora: ____/____/______ ____:____
 
 
__________________________________________________
[Razão social] — CNPJ nº [A PREENCHER] — Representante legal
 
 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE (InPACTA):
 
 
__________________________________________________
[Nome] — [cargo] — Diretoria Executiva
 
 
GESTOR/FISCAL DESIGNADO:

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9166006 e o código CRC E5C05CD3.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9166006
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ANEXO DE EDITAL

 
ANEXO IX — AUTODECLARAÇÃO

Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA
Autodeclaração de inexistência de vedações, de capital social, de integridade e de adesão às

regras do Edital. Preenchimento por meio digital ao final do cadastro de inscrição.
 
[Razão social], inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, por seu representante legal
ao final assinado, para fins de participação no processo de credenciamento do Programa SOMA
INPACTA, DECLARA, sob as penas da lei:
 
1. DA INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÕES
a) que não está cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar e/ou contratar com entes
públicos ou com o InPACTA, nem foi declarada inidônea, não subsistindo os efeitos de qualquer
punição;
b) que não se encontra sob decretação de falência, dissolução ou liquidação;
c) que não possui em seu quadro societário ou funcional cônjuge, companheiro ou parente até o
3º grau de conselheiro, diretor ou empregado do InPACTA;
d) que não indica, em seu quadro societário, funcional ou técnico, profissional que integre
simultaneamente a equipe de outro fornecedor credenciado ou em credenciamento na mesma
área/subárea, ainda que sob CNPJ distinto;
e) que, havendo em seu quadro ex-empregado, ex-diretor ou ex-conselheiro do InPACTA,
encontra-se observada a carência mínima de 12 (doze) meses do desligamento ou do término do
mandato.
 
1.1 A vedação a que se refere a alínea "d" destina-se exclusivamente a preservar a integridade
do rodízio (item 3.2 do Edital), não restringindo a atuação do profissional em áreas/subáreas
diversas nem no mercado
 
2. DO CAPITAL SOCIAL
 

Assinalar Situação declarada
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( )

Sociedade empresária ou simples: declara
possuir capital social integralizado igual ou
superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais),
conforme ato constitutivo em vigor. Capital
social declarado: R$ ____________________.

( )

MEI, EI, Empresa Simples de Inovação,
Associação ou Fundação: dispensada a
exigência de capital social mínimo, nos termos
do item 6.3 do Edital.

Assinalar Situação declarada

 
3. DOS DIREITOS HUMANOS E TRABALHISTAS
3.1. Declara que não pratica nem tolera a exploração de trabalho escravo ou degradante, a
exploração sexual de menores e a exploração de mão de obra infantil e adolescente, observando
a legislação trabalhista e os direitos humanos.
 
4. DA INTEGRIDADE
4.1. Declara que não incorre em hipótese objetiva de risco alto de integridade, inscrição em
CEIS, CNEP ou CNIA/CNJ; condenação transitada em julgado por crime contra a Administração
Pública; ou sanção vigente de inidoneidade e, que se submete à due diligence de integridade a
qualquer tempo, obrigando-se a prestar os esclarecimentos solicitados.
 
5. DA COMPATIBILIDADE DO OBJETO SOCIAL
5.1. Declara que seu objeto social é compatível com as áreas, subáreas e natureza (consultoria
e/ou instrutoria) pretendidas, comprometendo-se a comunicar qualquer alteração que a torne
incompatível, sob pena de descredenciamento.
 
6. DA ADESÃO E DA LGPD
6.1. Declara conhecer e aceitar, integral e irretratavelmente, as condições do Edital, de seus
anexos e do Contrato de Adesão único, bem como observar a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e
concordar com as políticas de privacidade do InPACTA.
 
6.2. Declara estar ciente de que a prestação de declaração falsa ou a apresentação de
documento falso acarreta o descredenciamento e o impedimento de novo credenciamento no
InPACTA, pelo prazo do item 15.3.1 do Edital, e a comunicação às autoridades competentes,
para que estas, no exercício de suas competências próprias, deliberem sobre a extensão dos
efeitos, sem prejuízo das sanções do art. 50 da Resolução DIR_EXEC/InPACTA nº 002/2025,
cujos efeitos se restringem ao âmbito do Instituto.
 
Local e data: ______________________________, ______ de _________________ de ______.
 
 
 
 
__________________________________________________
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[Razão social do fornecedor]
CNPJ nº ____________________________
 
[Nome do representante legal] — CPF nº ____________________
Cargo/Qualificação: ____________________________

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9166248 e o código CRC ECECB3D2.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9166248
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ANEXO X — GUIA DE SOLICITAÇÃO DE REEMBOLSO

Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA
Documento de natureza indenizatória. Serve como recibo do credenciado contratado, nos termos

do item 14.3 do Edital.
 
1. IDENTIFICAÇÃO
 

Campo Preenchimento
Nº da Ordem de Serviço  
Nº do processo / Edital  
Razão social do credenciado  
CNPJ  
CEP da sede (origem)  
Município da sede  

 
2. DADOS DA PRESTAÇÃO E DO DESLOCAMENTO
 

Campo Preenchimento
CEP do local de realização
(destino)  

Município de realização  
Período de execução  
Carga horária presencial
total

________ horas (mínimo de
4 horas para elegibilidade)

Execução presencial
autorizada na OS? ( ) Sim ( ) Não

Nº de deslocamentos
efetivamente realizados  

Nº de deslocamentos
indenizáveis previstos na
OS

 

 
3. APURAÇÃO DO REEMBOLSO
3.1. O cálculo é realizado pelo InPACTA, a partir do CEP da sede do credenciado até o CEP do
local de realização do serviço, conforme a quilometragem informada na Ordem de Serviço. O
valor previsto no contrato não poderá ser modificado.
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Assinalar Faixa Distância Valor por
deslocamento

( ) Faixa
1 0 a 50 km R$ 285,00

( ) Faixa
2 51 a 100 km R$ 570,00

( ) Faixa
3

101 a 200
km R$ 1.140,00

( ) Faixa
4

201 a 400
km R$ 2.280,00

( ) Faixa
5

acima de
401 km

R$ Conforme Ordem de
Serviço

 
 

Cálculo Valor
Valor da faixa (R$) × nº de
deslocamentos indenizáveis

R$
____________________

TOTAL A REEMBOLSAR R$
____________________

 
4. DADOS BANCÁRIOS PARA CRÉDITO
 

Banco Agência Conta corrente Titular / CNPJ
    

 
5. CONDIÇÕES E VEDAÇÕES
a) O reembolso tem natureza indenizatória e abrange deslocamento e, se necessárias, estadia e
alimentação.
b) É devido exclusivamente quando houver necessidade de execução presencial e prévia
autorização na Ordem de Serviço.
c) A carga horária mínima de 4 (quatro) horas refere-se ao total presencial previsto/realizado na
OS para o objeto executado na localidade, podendo ser distribuída em encontros, conforme a
metodologia.
d) É vedado o desmembramento do objeto ou o fracionamento de atendimentos com a finalidade
de gerar reembolsos adicionais.
e) Não haverá reembolso quando a prestação ocorrer presencialmente no mesmo Município da
sede do credenciado.
f) Esta Guia, a nota fiscal e os documentos comprobatórios devem ser entregues em até 10 (dez)
dias após o término da execução.
 
6. DECLARAÇÃO E RECIBO
6.1. Declaro, sob as penas da lei, que as informações acima são verdadeiras, que os
deslocamentos foram efetivamente realizados e que não houve fracionamento do objeto para
geração de reembolsos adicionais. A presente Guia serve como recibo do valor a ser creditado
por transferência eletrônica.
 
Local e data: ______________________________, ______ de _________________ de ______.
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__________________________________________________
[Razão social do fornecedor]
CNPJ nº ____________________________
 
[Nome do representante legal] — CPF nº ____________________
Cargo/Qualificação: ____________________________
 
 
CONFERÊNCIA E ATESTO — InPACTA:
 
__________________________________________________
[Nome] — Gestor/Fiscal do contrato — art. 37 da Resolução DIR_EXEC/InPACTA nº 002/2025

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9166388 e o código CRC D5AC1F85.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9166388
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ANEXO XI — TABELA REFERENCIAL DE UST POR PERFIL E SENIORIDADE

Edital de Credenciamento — Programa SOMA INPACTA
Fundamento: art. 11, II, "c", da Resolução DIR_EXEC/InPACTA nº 002/2025 (fixação do valor da

contratação no credenciamento paralelo e não excludente).
 
1. METODOLOGIA DE COMPOSIÇÃO
UST = (salário-base mensal ÷ 176 h) × 1,70 (fator de custo empresarial) × 1,20 (fator de
prestação PJ) × fator de senioridade.
 

Elemento Valor Justificativa
Jornada mensal
de referência

176
h

Equivalente a 40 h semanais ×
4,4 semanas.

Fator de custo
empresarial 1,70

Encargos, provisões e custo
empresarial sobre o salário-
base.

Fator de
prestação PJ 1,20

Administração, ferramentas,
tributos, seguros, risco e
margem.

Fator total sobre
a hora-salário 2,04 Produto de 1,70 × 1,20.

 
SenioridadeFator Critério de uso

I 0,8 Atividades supervisionadas, apoio
técnico e baixa complexidade.

II 1,0
Execução autônoma de escopo
ordinário, com entregáveis
próprios.

III 1,35
Demandas complexas, integração,
revisão técnica e menor
supervisão.

IV 1,75
Arquitetura, segurança, IA, dados
críticos, parecer técnico e alta
complexidade.

 
2. TABELA REFERENCIAL DE UST (VALORES EM R$ POR UST)
 

Sub. Perfil
profissional CBO/ref. Base

mensal Júnior Pleno SêniorEspecial.
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A.1
Técnico/Analista de
Suporte e
Infraestrutura

2124-20 R$
4.145,72

R$
38,44

R$
48,05

R$
64,87 R$ 84,09

A.2
Analista de Redes
e Comunicação de
Dados

2124-10 R$
5.544,74

R$
51,41

R$
64,27

R$
86,76

R$
112,47

A.3
Administrador de
Sist. Operacionais /
Cloud

2123-15 R$
7.882,24

R$
73,09

R$
91,36

R$
123,34

R$
159,88

A.4 Engenheiro
DevSecOps / SRE

comp.
2124-
05/2123-
15/20

R$
8.382,53

R$
77,73

R$
97,16

R$
131,17

R$
170,03

B.1
Desenvolvedor /
Programador de
Sistemas

3171-10 R$
5.726,05

R$
53,10

R$
66,37

R$
89,60

R$
116,15

B.2
Analista de
Sistemas /
Desenvolvimento

2124-05 R$
8.396,68

R$
77,86

R$
97,33

R$
131,39

R$
170,32

B.3
Arquiteto de
Software /
Soluções

2124-05 R$
8.396,68

R$
77,86

R$
97,33

R$
131,39

R$
170,32

C.1
Administrador de
Banco de Dados /
DBA

2123-05 R$
8.951,32

R$
83,00

R$
103,75

R$
140,07

R$
181,57

C.2
Cientista /
Engenheiro de
Dados e IA

2112-20 /
2031-05

R$
9.560,00

R$
88,65

R$
110,81

R$
149,59

R$
193,92

C.3 Analista GIS /
Geoprocessamento

3123-10 /
corr.

R$
4.033,00

R$
37,40

R$
46,75

R$
63,11 R$ 81,81

D.1

Analista de
Segurança da
Informação /
AppSec

2123-20 R$
8.868,66

R$
82,24

R$
102,80

R$
138,77

R$
179,89

E.1 UX/UI Designer /
Serviços Digitais 2624-10 R$

5.583,00
R$
51,77

R$
64,71

R$
87,36

R$
113,25

E.2
Analista de
Negócios /
Processos Digitais

1423-30 R$
5.718,00

R$
53,02

R$
66,28

R$
89,47

R$
115,98

E.3
Product Owner /
Gestor de Produto
Digital

1311-20
(compl.)

R$
9.500,00

R$
88,09

R$
110,11

R$
148,65

R$
192,70

E.4 Scrum Master /
Facilitador Ágil

s/ CBO
(mercado)

R$
10.900,00

R$
101,07

R$
126,34

R$
170,56

R$
221,10

E.5 Gerente de
Projetos de TI 1425-20 R$

14.354,28
R$
133,10

R$
166,38

R$
224,61

R$
291,16

Sub. Perfil
profissional CBO/ref. Base

mensal Júnior Pleno SêniorEspecial.

 
3. CONCEITOS DE MEDIÇÃO
 

Conceito Definição operacional
UST
estimada

Prevista na abertura da Ordem de Serviço,
conforme escopo, perfil e senioridade.

UST
executada

Informada pela credenciada, com
evidências, relatório e entregáveis.
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UST
homologada

Aceita pelo InPACTA após validação
técnica e recebimento definitivo — única
base de pagamento.

UST
glosada

Rejeitada por ausência de evidência, não
conformidade, atraso injustificado, refação
por falha da contratada ou
descumprimento de requisitos.

Conceito Definição operacional

 
4. SALVAGUARDAS
a) Os valores são referenciais/máximos e não correspondem a salários do InPACTA, nem
substituem plano de cargos e salários.
b) Os valores desta Tabela constituem preço máximo referencial, e não preço mínimo garantido,
sendo atualizáveis mediante nova pesquisa de preços, por ato da autoridade competente.
b) A contratação dá-se por pessoa jurídica, sem subordinação direta, pessoalidade ou controle de
jornada pelo InPACTA.
c) A UST somente será paga quando vinculada a entregável, evidência, aceite técnico e
recebimento definitivo.
d) Os valores serão atualizados por nova pesquisa de mercado sempre que houver defasagem
temporal relevante, mediante ato da autoridade competente.
e) A tabela aplica-se a todas as subáreas do Anexo I, observada a correspondência entre
subárea e perfil de referência.
 
Maringá/PR, ______ de julho de 2026.

 

Documento assinado eletronicamente por Cristiane Regina de Camargo Hasegawa,
Diretor(a)-Presidente do INPACTA, em 23/07/2026, às 15:35, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
9166458 e o código CRC 3BE3B6AA.

Referência: Processo nº 43.04.00000123/2026.43 SEI nº 9166458
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